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Resumo: A inovação levada a cabo pelo Supremo 
Tribunal Federal brasileiro de permitir que os meios 
de comunicação de massa transmitam ao vivo e in-
tegralmente parcela de suas sessões de julgamento 
tem dividido opiniões no que concerne à virtuosi-
dade ou ao desvalor da prática, não havendo, até 
então, um mínimo de consenso teórico sobre a sua 
conveniência. Em razão das características jurídi-
cas e dos efeitos normativos advindos de certos 
acórdãos proferidos pelas cortes constitucionais 
na fiscalização constitucional de atos normativos, 
entende-se que a instauração de regimes de ampla 
publicidade e transparência trata-se, genuinamen-
te, de um verdadeiro dever elementar dos Estados 
Democráticos no transcorrer do século XXI. 
Palavras-chave: Jurisdição constitucional. Deve-
res estatais. Publicidade e transparência. Direito de 
acesso à informação. 
Abstract: The innovation carried out by the Bra-
zilian Federal Supreme Court to allow the mass 
media to transmit live and integrally part of their 
judging sessions has divided opinions regarding vir-
tuosity or the devaluation of the practice in a way 
that does not exist until then a minimum of theo-
retical consensus on its suitability. Due to the legal 
characteristics and the normative effects of certain 
judgments given by the constitutional courts in 
the judicial review of normative acts, it is unders-
tood that the establishment of widely publicized 
and transparent regimes is genuinely a real elemen-
tary duty of States in the 21st century.
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Introdução
Justiça constitucional é um tema deveras abrangente. Consagrados juristas, em diversos 
países, escreveram vasta bibliografia sobre a matéria, tanto em perspectivas teoréticas quanto em 
perspectivas pragmáticas (FERNÁNDEZ RODRIGUEZ, 2002; TAVARES, 2005; MORAIS, 2006; 
NOVAIS, 2012; URBANO, 2014; MENDES, 2014), em enfoque de direito nacional como em aborda-
gens comparativas (CAPPELLETTI, 1968; FROMONT, 1996; GARCIA BELAUNDE; FERNÁNDES 
SEGADO, 1997; PERGORARO, 1998), a tratar desde suas questões mais genéricas, até os seus aspec-
tos mais particulares (FAVOREU, 1992; LUTHER; ROMBOLI; TARCHI, 2000).
Curiosamente, a despeito de existir significativa fartura bibliográfica sobre a temática, 
muito pouco se escreveu, e se tem escrito, a respeito do regime de publicidade e de transparência 
das sessões de julgamento realizadas pelas cortes constitucionais (PASQUINO, 2015; WEST, 2012; 
NEUBERGER, 2011). Genericamente, a doutrina tem se concentrado em analisar os aspectos pro-
cessuais dos modelos colegiados de deliberação (EDWARD, 1995, p. 555-558; CELOTTO, 2004, p. 
48-56; ANCEL, 2005; FERNÁNDEZ SEGADO, 2009; PERI, 2012, p. 19 e ss.) de modo que as ques-
tões atinentes ao direito fundamental de acesso às informações produzidas por esses órgãos têm sido 
timidamente enfrentadas. 
Embora assaz relevante para a Teoria da Constituição, o tema não tem sido abordado pela 
literatura nacional com considerável préstimo e dedicação dogmática, havendo, sobretudo, a tergi-
versação de questões pontuais sobre o regime publicístico adotado pelo Supremo Tribunal Federal 
(MEDINA, 2014; BINENBOJM, 2009; SILVA; MENDES, 2009), não obstante recentes trabalhos 
indicarem a assunção de um novo marco teórico para as pesquisas sobre a matéria no País (FONTE, 
2016; ABDO, 2011). 
Mundo afora, diversos sistemas subsistem no que concerne ao grau de abertura dos proce-
dimentos instrutórios e deliberativos por meio dos quais, eventualmente, atos normativos são afas-
tados pelos órgãos de cúpula da Justiça constitucional (RAFFAELLI, 2012). Seria possível concluir 
que alguns desses sistemas de publicidade são mais republicanos que outros em consonância com 
as diretrizes paradigmáticas do Estado Democrático de Direito e em conformidade com a origem 
popular do Poder Soberano? 
1 Os deveres de publicidade e de transparência para as atividades estatais
Além de estar ontologicamente estruturado em um modelo de organização jurídico-po-
lítica que reconhece a dignidade da pessoa humana, institui a legitimidade do poder em alicerces 
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democráticos e estabelece direitos fundamentais (NOVAIS, 2013, p. 213), o Estado Democrático de 
Direito contém deveres jurídicos enquanto elementos constitutivos de sua materialidade.2 
Quando considerados como obrigações conexas a direitos fundamentais dos indivíduos ou 
da coletividade, isto é, como componentes simétricas (assinalagmáticas) de direitos consagrados em 
um ordenamento jurídico, os deveres fundamentais podem ser avaliados como decorrências lógicas 
(a outra face) da limitação do Poder estatal sedimentada nos Estados de Direito (SARLET, 2009, p. 
228; NOVAIS, 2010, p. 86-95). 
Por outra perspectiva, se considerados como categorias jurídicas autônomas, ou seja, in-
dependentes da positivação de direitos, alguns deveres jurídicos podem ser conceitualmente classi-
ficados como inerentes ao Estado Democrático de Direito (NABAIS, 1998, p. 35-40; NABAIS, 2007, 
p. 165-168; LOMBARDI, 1967, p. 1-43), como, por exemplo, o dever de submissão do processo le-
gislativo estatal a procedimentos democráticos, o dever estatal de garantia e proteção aos direitos 
fundamentais, o dever dos agentes públicos de se submeterem às diretrizes da legalidade ou o dever 
fundamental dos indivíduos de pagar impostos. 
Sem aprofundar na problemática meta-teórica acerca de qual é a melhor concepção insti-
tucional-normativa para limitar o poder e regulamentar as relações entre indivíduos e Estado, seja 
pela positivação de direitos fundamentais seja pela consagração de deveres fundamentais (DUARTE, 
2000, p. 413-421; CANOTILHO, 2003, p. 531-532), cumpre determinar qual é a natureza jurídica e 
qual o significado dos deveres de publicidade e de transparência para as atividades estatais no para-
digma do Estado Democrático de Direito. 
1.1 Os deveres de publicidade e transparência enquanto preceitos políticos
Os deveres de publicidade e de transparência das atividades estatais podem ser compre-
endidos tanto por uma perspectiva política quanto por uma perspectiva jurídica, e, portanto, pode 
ser-lhes reconhecida uma natureza jurídica de preceito político, ou, alternativamente, de norma 
jurídica propriamente dita. 
Na perspectiva política, menos do que mandamentos coercitivos de observância compul-
sória, os deveres de publicidade e de transparência das atividades estatais podem ser vislumbrados 
como orientações valorativas para adequação das atividades do Estado a um modelo ideal de repúbli-
ca democrática. Nessa acepção, os deveres de publicidade e de transparência emergem como precei-
tos políticos que independem de positivação normativa para possuírem validade. 
2  A questão com a qual se inicia esta seção é tangenciada no debate jus-filosófico que aborda a controvérsia a respeito de 
qual é a figura central do Direito Público: o Estado ou a pessoa humana (OTERO, 2009, p. 27-32). Na hipótese de o Estado 
ser compreendido como o elemento capital do Direito Público é natural que a categoria dos deveres surja como uma figura 
jurídica proeminente das ordens jurídicas instauradas. Por sua vez, quando a pessoa humana é compreendida como elemento 
central dos ordenamentos jurídicos, a fórmula de positivação de direitos fundamentais é adotada com primazia nas relações 
entre indivíduo e Estado. 
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Noutra via, na perspectiva jurídica, os deveres de publicidade e transparência podem ser 
compreendidos como normas em favor da exposição dos atos praticados pelos poderes públicos, e, 
para terem plena eficácia, dependem de sua positivação nos ordenamentos jurídicos. 
Conceituando-se, em linhas gerais, o dever de publicidade dos atos estatais, ele pode ser 
definido como uma diretriz direcionada aos poderes constituídos para que exponham para toda a 
coletividade os atos e informações de natureza pública. A fim de concretizá-lo, não basta em um 
Estado Democrático de Direito que os órgãos públicos atendam tão somente a demandas particular-
mente formuladas, mas é necessário que assumam de maneira abrangente a obrigação de fornecê-las 
proativa e voluntariamente (MENDEL, 2009, p. 34). 
Destarte, o dever de publicidade pode ser definido, sucintamente, como o mandamento 
obrigacional dirigido ao Estado para que exponha aos seus indivíduos os atos e procedimentos de 
natureza pública, com exceção daqueles sobre os quais existam, extravagantemente, motivos rele-
vantes para justificar eventual tratamento de sigilo ou de limitada publicização.
Por sua vez, o dever de transparência pode ser qualificado como o mandamento deontoló-
gico que reivindica não somente publicidade a determinados atos, fatos ou procedimentos, mas que 
também demanda que eles sejam exteriorizados de maneira a cumprir com máxima eficiência a sua 
finalidade (MOTTA, 2010, p. 277). Isto é, de acordo com o dever de transparência, a informação pu-
blicizada pelo Estado deve ser efetivamente capaz de informar os seus destinatários em perspectiva 
substancial e, não apenas, formal (ELIAS, 2012, p. 35). 
Nesse sentido, para cumprir o dever de transparência não basta ao Estado publicar in-
formações por intermédio de meios insuficientes para gerar a apreensão do conteúdo difundido. 
Em consonância com o atual estágio de desenvolvimento das ferramentas de comunicação, é de 
se esperar que o dever de transparência seja concretizado por meio de esforços condizentes com as 
possibilidades reais do Estado para disponibilizar informações de maneira eficiente (BARCELLOS, 
2008, p. 95).
 
1.2 O nascimento político dos deveres de publicidade e de transparência para as atividades 
estatais após as revoluções modernas
A derrocada dos regimes de governo absolutistas na Europa ocidental, nos séculos XVIII 
e XIX, historicamente, representa um momento paradigmático de rompimento com a velha ordem 
política do Antigo Regime. 
Sob a influência de correntes filosóficas contratualistas, individualistas, iluministas e de 
relevantes movimentos sociais e econômicos (MIRANDA, 2011, p. 91-92), inaugurou-se a partir 
das revoluções modernas uma nova ordem política fundamentada no Poder soberano do povo que, 
em termos contemporâneos, veio a caracterizar os fundamentos do que se concebe como Estado de 
Direito (NOVAIS, 2013, p. 29-30).
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O Estado de Direito, em sua origem liberal, está diretamente associado à finalidade perse-
guida pelos revolucionários de limitar a autoridade dos governantes, o que se impôs mediante a con-
sagração da técnica da separação dos poderes e da declaração de direitos individuais (BONAVIDES, 
2011, p. 36-37).
 O renascimento do ideário republicano propugnado nas revoluções modernas alterou de 
forma profunda as relações de domínio entre governantes e governados, até então vigorantes, e 
permitiu a consolidação de um novo modelo de Estado baseado nos princípios democráticos e no 
primado da soberania da lei (DALLARI, 2007, p. 145-151).
Com o surgimento do Estado de Direito em contraposição ao antigo Estado Absoluto, o 
poder deixou de estar alicerçado na figura unipessoal dos soberanos e de ser legitimado por argu-
mentos de autoridade baseados no direito divino de reis (BODIN, 1999; BOSSUET, 1999) para estar 
fundamentado no princípio da soberania popular. 
A transposição do fundamento do poder de uma justificativa divina para uma justificativa 
racional, baseada no postulado político-democrático da soberania popular, pode ser concebida como 
a gênese ideológica do renascimento dos deveres estatais de publicidade e de transparência para o 
exercício das atividades públicas nos Estados nacionais modernos em consonância com os preceitos 
republicanos formulados na Antiguidade. 
Embora, em termos jurídicos, seja plenamente defensável conjecturar que o rompimento 
com a ordem monárquica não tenha automaticamente criado um dever regulamentado de atuação 
estatal pública e transparente, em termos políticos, é absolutamente sustentável elucubrar que a 
transição da fundamentação ideológica do poder tenha significado o renascimento dos deveres de 
transparência e de publicidade para as atividades estatais em consonância com os ideais defendidos 
pelos revolucionários. 
Isso implica dizer que, paralelamente ao rompimento com a ordem autoritária, a institui-
ção de modelos de Estados democráticos e republicanos deu legitimidade a uma pretensão popular de 
querer ser informada sobre os assuntos públicos relativos às deliberações realizadas pelos detentores 
do poder e, com isso, fez renascer (ainda que sem coatividade) a obrigação das funções estatais dele-
gadas serem exercidas com préstimo aos deveres de publicidade e transparência.3 
A partir dos primeiros desenvolvimentos políticos feitos pelos povos antigos até as refor-
mulações modernas e contemporâneas efetuadas em busca do modelo ideal de Estado, persevera 
a convicção de que os deveres de publicidade e de transparência dos atos estatais estão indissocia-
velmente ligados à realização dos preceitos democráticos e republicanos (TAVEIRA NETO, 2009, 
p. 191). Com efeito, desde as primeiras elucubrações feitas pelos povos gregos, aprimoradas pelos 
3  Não se ignora que no alvorecer dos Estados de Direito instituídos após as revoluções modernas, a democracia não se 
instaurou em sua plenitude na vida política e diuturna das sociedades envolvidas. Como se sabe, os ideários revolucionários 
possuíam limitações ínsitas aos seus próprios objetivos burgueses, e muitos postulados relativos à igualdade, liberdade e fra-
ternidade propugnados pelos revolucionários não se concretizaram de forma ideal (DAHL, 2001, p. 33). 
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romanos, o conceito de República envolve o dever de que os atos relacionados à coisa pública sejam 
publicizados (LIMBERGER, 2006, p. 67-68).
O rompimento com a ordem monárquica na Europa ocidental, mais do que uma mudança 
de sistema político e de forma de governo, representou o renascimento e a transição de um pensa-
mento de legitimação do poder. Com essa mudança de eixo na legitimação da autoridade, o ideário 
democrático renasceu e, com ele, o pressuposto de que os assuntos da coletividade devem ser trata-
dos em foro público, e não de forma velada. 
Nesse novo paradigma, os indivíduos deixaram de ser súditos para tornarem-se cidadãos, 
e, assim, copartícipes das decisões políticas fundamentais do Estado. Em termos políticos, os deveres 
de publicidade e de transparência para a atuação dos poderes constituídos reaparecem na Contem-
poraneidade, não como assunto para deliberação dos novos titulares do poder, mas, sim, como fun-
damento ínsito à própria ordem política, revolucionariamente instituída. 
É o que se depreende do pensamento de Bobbio (1997, p. 83-84) quando assinala que “Um 
dos lugares-comuns de todos os velhos e novos discursos sobre a democracia consiste em afirmar 
que ela é o governo do ‘poder visível’” ou “o governo do poder público em público”, e que permite 
asseverar que democracia e publicidade são conceitos correlacionados. 
A importância para o Estado de Direito da exposição de ações com conteúdo juspublicista 
está contida também no pensamento de Kant (2008, p. 46), quando afirma que toda pretensão jurí-
dica deve ter a possibilidade de se tornar pública, e, na sua concepção: “São injustas todas as acções 
que se referem ao direito de outros homens, cujas máximas não [se] harmonizem com a publicidade.” 
Para que o vínculo de delegação do poder em Estados Democráticos representativos e re-
publicanos mantenha-se consentâneo com os fundamentos políticos que o legitimam é essencial que 
as funções de poder, em sua tridimensionalidade, desenvolvam-se com publicidade e transparência.4 
A exposição das atividades praticadas por aqueles a quem o poder foi delegado para os 
seus delegadores consiste em pressuposto ontológico do próprio ideário democrático-republicano, 
já que sem transparência o poder público ganha caráter privatístico e, assim, perde a sua essência e 
legitimidade popular.5 
4  Ao se estabelecer um Estado de Direito com regras públicas aplicáveis indistintamente a todos os indivíduos, as decisões de 
Estado (legislativas, executivas e jurisdicionais) deixam de se tratar de questões privatísticas dos monarcas para se tornarem 
questões públicas do interesse popular (RIBEIRO, 2012, p. 154-155). Ora, como muito bem coloca a doutrina, os regimes de-
mocráticos representativos consolidados a partir das revoluções modernas fundamentam-se no voto direto do povo, que elege 
republicanamente seus representantes (VENÂNCIO FILHO, 1985, p. 443-444). De modo satisfatório, o processo de escolha 
de dirigentes depende em parte da difusão de informações acerca da atuação dos indivíduos porventura eleitos e daqueles que 
pretendem se eleger. Diante da impossibilidade empírica de que o governo do povo seja exercido de forma direta por todos 
os cidadãos pertencentes à coletividade, as democracias representativas organizam-se como sistemas políticos nos quais o 
poder é delegado aos mandatários por meio do sufrágio, e, com essa delegação, as decisões políticas essenciais da sociedade 
são transferidas para o escrutínio da classe política, a quem cabe corresponder aos anseios dos titulares do poder delegado 
(BONAVIDES, 2010, p. 296).
5  No plano formal, após as revoluções modernas, o dever de publicidade dos atos estatais consolidou-se juntamente com 
o próprio processo de ressurgimento das codificações. Ao assumir a condição de veículo de expressão da vontade geral, as 
leis fizeram-se acompanhar da necessidade de tornarem-se conhecidas por todos os seus destinatários (ELIAS, 2012, p. 27). 
Hodiernamente, tendo em conta a complexidade das sociedades, a mera publicação de leis não é suficiente para garantir o 
conteúdo do direito, o mesmo se poder dizer sobre os provimentos jurisdicionais e executivos (Cfr. Soares (2004, p. 251)). 
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Embora usualmente os membros do Poder Judiciário não sejam eleitos, ao contrário do que 
ocorre com os integrantes dos poderes Legislativo e Executivo, a função jurisdicional tem a mesma 
fonte de legitimidade das outras funções de Estado. Ainda que seu exercício não caracterize a mani-
festação indireta da vontade popular, em termos de representação política, como relembra Taruffo 
(1998, p. 41), ela é resultado do poder indiretamente transmitido pelo povo quando consolidou a 
concepção tripartida dos poderes. 
2 Os deveres de publicidade e de transparência na jurisdição constitucional
Hodiernamente, a transparência tem se consolidado como valor fundamental dos Esta-
dos Democráticos de Direito ocidentais, como corrobora, entre outras evidências, a propagação de 
legislações (nacionais e internacionais) que ampliam e positivam o direito subjetivo de acesso a 
informações públicas.
A sociedade da informação, compreendida atualmente como o fenômeno em que “os va-
lores imateriais – dados, informação, conhecimento científico e tecnológico – passam a constituir 
a força motriz da formação e desenvolvimento sociais” (GONÇALVES, 2003, p. 28), caracteriza-se 
pela hipervalorização da informação enquanto recurso fundamental para o desenvolvimento da po-
lítica, das ciências e da economia (MASUDA, 1986). 
Apesar de existir atualmente um considerável consenso na cultura ocidental a respeito da 
importância de se implementarem institutos e práticas capazes de dar transparência aos atos juris-
dicionais sob os quais residam relevantes interesses públicos, certa parcela da doutrina tem criticado 
o que denomina de transparência generalizada, consistente, basicamente, na inadvertida utilização 
da transparência enquanto fim em si mesma, e não propriamente em um meio para consecução do 
interesse público no âmbito do Poder Judiciário.
2.1 Os deveres jurídicos de publicidade e de transparência para os poderes constituídos 
no Estado Democrático de Direito
Conquanto em uma perspectiva política seja possível afirmar que os deveres de publici-
dade e de transparência tenham surgido na Pós-modernidade de maneira intrínseca à ascensão dos 
ideais revolucionários (NETO, 2012, p. 491) e que, passados dois séculos desde o renascimento dos 
ideais democrático-republicanos, esses deveres tenham se consolidado com consistência ideológica 
ainda mais arraigada, inquestionavelmente, eles não foram instituídos com coatividade universal e 
automática nos Estados após as revoluções modernas. 
Conforme as experiências empíricas do direito e da vida política comprovam, as particula-
ridades endógenas de cada povo, por serem multifacetadas e diversas, geram instituições políticas e 
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normativas distintas, que, inevitavelmente, conduzem as sociedades a diferentes modelos de orga-
nização do poder. 
Com efeito, mesmo que os ideais das revoluções modernas de instituição de governos de-
mocráticos e republicanos apontem para a necessidade política de que as atividades do Estado sejam 
públicas e transparentes, a concretização desses deveres, assim como qualquer outro valor político, 
depende da atuação de forças sociais que lhes regulamentem e lhes transformem em normas jurídi-
cas de direito positivo.
A poderosa constatação de que todo poder emana do povo é suficiente para justificar a im-
posição de deveres coativos para que todas as funções do Estado se desenvolvam com publicidade e 
transparência, de tal sorte que, inquestionavelmente, possam esses deveres ser considerados axiomas 
(ÁVILA, 1999, p. 163) do Estado Democrático de Direito? 
Embora, a priori, seja razoável advogar-se em favor da necessidade de que as atividades es-
tatais sejam coativamente públicas nesse paradigma de Estado, outras necessidades e valores desse 
próprio paradigma recomendam que, em situações excepcionais, regimes de sigilo sejam adotados para 
que a soberania estatal, o interesse público ou determinados direitos individuais sejam preservados. 
É o que acontece, por exemplo, no âmbito dos poderes Executivo e Legislativo em relação 
aos segredos de Estado (CASTRO, 2014, p. 80), ou no âmbito do Poder Judiciário em relação aos 
segredos de Justiça (PIMENTA, 1989, p. 236), nos quais, em razão das características de certas infor-
mações, determina-se a não difusão do seu conteúdo para que outros bens e pretensões juridicamen-
te relevantes sejam salvaguardados.6 
O que se percebe é que, na perspectiva política, não obstante a publicização dos atos e 
informações de Estado esteja umbilicalmente relacionada à própria definição de regimes de governo 
como democráticos e republicanos, no plano jurídico, não é razoável se defender que todos os atos e 
informações estatais devem ser amplamente difundidos em qualquer situação. 
Malgrado exista um preceito político de orientação para esses regimes no sentido de que 
os atos estatais devem ser publicizados em obediência ao primado da soberania popular, a depen-
der da natureza da atividade estatal e dos bens que ela visa proteger, haverá para os legisladores e 
juízes um espaço de ponderação para definirem sobre o cabimento ou não cabimento da exposição 
de informações ou atos atinentes ao desempenho de funções estatais (BRANCO; MENDES, 2012, 
p. 455). 
Daí a razão de não ser possível concluir que os deveres de publicidade e transparência sejam 
axiomas do Estado Democrático de Direito extensíveis para todas e quaisquer atividades desempenha-
6  A título exemplificativo, a ampla difusão de informações militares de um determinado Estado pode prejudicar os seus 
interesses geopolíticos na ordem internacional, ou, a divulgação de informações relativas a fragilidades dos sistemas internos 
de segurança pública pode prejudicar a própria proteção dos nacionais de um Estado. Em sentido semelhante, a exposição de 
informações judiciais de natureza penal pode prejudicar investigações criminais em curso ou submeter acusados à difamação 
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das pelos poderes constituídos, não obstante tenha a expansão internacional de legislações em favor do 
direito à informação sobrelevado a necessidade de – sempre que possível – concretizar-se a transparên-
cia e publicidade como forma de se garantir o direito à informação (MENDEL, 2009, p. 34).
De todo modo, considerando-se as particularidades e distintas naturezas das funções le-
gislativas, executivas e jurisdicionais, considera-se que nos procedimentos decisórios de fiscalização 
constitucional de atos normativos realizados pelas cortes constitucionais, o dever de publicidade 
com transparência de suas sessões trata-se verdadeiramente de um dever constitucional de caráter 
organizatório (NABAIS, 2007, p. 265) dos Estados Democráticos de Direito contemporâneos. 
Com observância aos efeitos gerais e abstratos ou até mesmo normativos que podem advir 
dessas decisões se acredita que a ampla concretização do dever de publicidade nos litígios de fisca-
lização de constitucionalidade indica verdadeira aproximação ou distanciamento do modelo orga-
nizativo estatal com os preceitos político-jurídicos do Estado Democrático de Direito, já que não é 
justificável se restringir o acesso à diafaneidade desses procedimentos.
Como se sabe, as decisões exaradas pelo Supremo Tribunal Federal, tanto em fiscalização 
abstrata quanto em fiscalização concreta de constitucionalidade, podem adquirir efeitos vinculantes 
para todos os órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, o que também ocorre de manei-
ra similar em outras cortes constitucionais ao longo do globo terrestre.
Em controle abstrato de constitucionalidade, no Brasil, é o que se afere literalmente com 
a dicção do § 2º do art. 102 da Constituição Federal, ao prever que as decisões definitivas de mérito 
proferidas nas ações diretas de inconstitucionalidade e de declaração de constitucionalidade “produ-
zirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.” (BRASIL, 1988).
 Ademais, nos procedimentos de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
é o que se extrai da redação do § 3º do art. 10 da Lei n. 9.882 (BRASIL, 1999), que prevê, de igual 
modo, eficácia contra todos e efeito vinculante para os acórdãos proferidos pela Suprema Corte 
nesses processos.
Nas decisões proferidas em Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, uma vez 
reconhecida a inconstitucionalidade e a mora do Legislativo para concretizar o dever de legislar, a 
jurisprudência brasileira (ADI) n. 3.682 admite a possibilidade de a Corte Suprema fixar prazo para 
que o legislador colmate a lacuna normativa existente. Nas decisões proferidas em Mandado de In-
junção, um dos acórdãos mais recentes da Corte (MI) n. 758, admite ainda que o órgão regulamente 
provisoriamente matérias pendentes de conformação pelo legislador, dando-lhes efeitos tipicamente 
aditivos/normativos. 
Após a EC n. 45/2004, a Constituição brasileira (art. 103-A) passou a conferir ao Supremo 
Tribunal Federal a capacidade para atribuir efeitos de natureza vinculante às decisões por ele proferi-
das também em fiscalização concreta de constitucionalidade, com a criação das famigeradas súmulas 
vinculantes. Uma vez editados esses instrumentos, as hipóteses exegéticas dos demais órgãos do 
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Poder Judiciário e da Administração Pública passam a estar atreladas aos entendimentos constitucio-
nais fixados pelo Tribunal Supremo por meio dessas súmulas.
A tendência de abstrativização do controle difuso de constitucionalidade, materializada 
no sistema jurídico brasileiro com a criação das súmulas vinculantes, tem se consolidado em diversos 
outros países, de tal forma que considerável doutrina afirma existir, hodiernamente, um movimento 
constitucional de aproximação entre os modelos difuso-concreto e concentrado-abstrato no que 
concerne aos efeitos de suas decisões (SOTELO, 1998, p. 374 e ss.; FERNÁNDEZ SEGADO, 2004, p. 
143-208; PERGORARO, 2015, p. 57-105). 
No Brasil, entre as mais difundidas teorias e institutos que materializam essa tendência, 
podem ser destacadas a Teoria da Transcendência dos Motivos Determinantes da sentença, a obje-
tivação dos recursos extraordinários com a aplicação do instituto da repercussão geral e a discussão 
doutrinária e jurisprudencial sobre ocorrência de mutação constitucional responsável por tornar 
inexigível a atuação senatorial para atribuir efeitos erga omnes às decisões proferidas em fiscalização 
concreta (BRANCO; MENDES, 2012, p. 1131 e ss.). 
No direito comparado, podem ser destacados os mecanismos da stare decidis e binding effect, 
da ratio decidendi e holding (NOGUEIRA, 2013), bem como as variações legais e doutrinárias para 
concretizar a abstrativização dos efeitos das decisões proferidas em fiscalização concreta de consti-
tucionalidade conhecidas como Teoria da Generalização (CANOTILHO, 2003, p. 1024-1025) ou de 
passagem da fiscalização concreta à fiscalização abstrata (MIRANDA, 2007, p. 332-335). 
Independentemente se proferidas em fiscalização abstrata ou concreta, o que a realidade 
de muitos sistemas de jurisdição constitucional nacionais tem evidenciado é que várias decisões pro-
feridas pelas cortes constitucionais em fiscalização de constitucionalidade de atos normativos têm 
se revestido de características tipicamente normativas, uma vez que, sucintamente: 
a) produzem efeitos contra todos, originariamente ou por abstrativização;
b) vinculam a interpretação dos órgãos do Judiciário e da Administração Pública;
c) definem regras concretas de aplicação da Constituição;
d) normatizam situações até então não regulamentadas pelo legislador.7 
Sem se adentrar na discussão doutrinária sobre as diferenças ontológicas entre normas 
jurídicas – atos tipicamente legislativos – e decisões judiciais – atos tipicamente jurisdicionais (KEL-
SEN, 1998, p. 245; BOBBIO, 2001, p. 69 e ss.), é indubitável que as decisões advindas de cortes cons-
7  Excepcionalmente quando admitida no ordenamento jurídico a prolação de decisões jurisdicionais com efeitos aditivos 
(REVORIO, 2001, p. 81 e ss.).
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titucionais em fiscalização de constitucionalidade muito têm se assemelhado, para efeitos práticos, 
às normas legislativas editadas pelos representantes do Poder popular.8
Não obstante, embora não pairem grandes questionamentos sobre a necessidade de a ati-
vidade legiferante, praticada pelos detentores do mandato popular, ocorrer em espaço público e de 
maneira transparente, sobre a atividade jurisdicional praticada pelos juízes constitucionais, não se 
tem um mesmo consenso e exigência na doutrina.
2.2 A crítica à transparência generalizada no Poder Judiciário
Como estudo paradigmático de crítica ao excesso de transparência ou à utilização da trans-
parência como suposta “fórmula mágica” para a resolução dos problemas das democracias contem-
porâneas, destaca-se o trabalho elaborado por Garapon (2000) a respeito do ritual judiciário e dos 
elementos simbólicos que compõem a atividade jurisdicional das cortes de Justiça.
O estudo jurídico e sociológico formulado pelo jurisconsulto francês desenvolve sistemá-
ticas críticas à cobertura das atividades judiciais realizadas pelos mass media, concentrando-se, espe-
cialmente, nas intercorrências negativas que a transmissão de audiências judiciais por intermédio da 
televisão ocasiona para as sociedades modernas.
De maneira sucinta, na primeira parte de sua obra Bem julgar: ensaio sobre o ritual judiciário”, 
o autor disserta sobre os diversos elementos simbólicos e factuais que compõem o ritual judiciário 
em sua completude (GARAPON, 2000, p. 25-153), consistentes: no espaço judiciário; no tempo ju-
diciário; na toga judiciária, nos atores judiciários; no gesto judiciário; e no discurso judiciário; para 
posteriormente desferir sobrepujante crítica à intermediação de imagens e sons levada a cabo pelas 
mídias audiovisuais na cobertura de audiências. 
Primorosamente, o jurista discorre sobre a relação necessária e indissociável entre o ato de 
julgar e a sua encenação por meio de liturgias, pontuando que a concretização de julgamentos não 
pode prescindir da prática de atos factuais e se compor apenas de práticas intelectuais ou morais 
(GARAPON, 2000, p. 19). De modo eloquente, Garapon (2000, p. 71) assevera que o ritual judiciário, 
mais do que a consumação estética da ideia de justiça, representa a própria figuração do direito en-
quanto mecanismo de ordenação social, de modo que as instituições judiciais contemporâneas não 
podem simplesmente descartar a simbólica contida nos seus atos (GARAPON, 2000, p. 42). 
O cerne da crítica elaborada por Garapon contra as transmissões de audiências judiciais 
feitas pelos meios de comunicação de massa tem como objeto a inabilidade e inaptidão desses meios 
de comunicação para reproduzirem, fidedigna e sensivelmente, todos os elementos emocionais e 
8  Embora, utilizando-se da terminologia de Kelsen (1998, p. 247), seja possível afirmar que a moldura para determinação 
do direito seja mais limitada nos atos de execução (como os jurisdicionais) do que nos atos de criação (como os legislativos) 
na interpretação constitucional existiria significativo espaço hermenêutico para que os juízes constitucionais confiram sig-
nificados normativos para o Texto Constitucional, e nesse escopo, definam o significado das normas de decisão aplicadas (que 
poderão adquirir efeitos de generalidade e abstratividade). 
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simbólicos que marcam e caracterizam o ritual judiciário enquanto lócus de representação dos valo-
res jurídicos e éticos de uma comunidade.
Segundo o jurista, a cobertura midiática de atos e fatos judiciais ocasiona um distancia-
mento prejudicial dos telespectadores em relação ao que há de simbólico no ritual judiciário, vez que 
a mediatização desses eventos sociais provoca indesejáveis rupturas e deturpações na percepção do 
espaço, do tempo e dos atores que compõem o rito judicial. 
Considerando que a compreensão do processo judiciário não é única e puramente racio-
nal, mas, também, de ordem emocional e estética, Garapon (2000, p. 42-43) aduz que a privação de 
contato direto dos jurisdicionados com o delimitado espaço do templo da justiça tolhe-lhes, além da 
experiência idiossincrática de estarem fisicamente presentes no local de realização do Direito (GA-
RAPON, 2000, p. 45), a oportunidade de experimentarem o diferenciado ritmo de desenvolvimento 
do tempo da justiça que decorreria em velocidade distinta ao que perpassa o tempo quotidiano 
(GARAPON, 2000, p. 59-70).
Consoante o doutrinador francês, “é duvidoso que o espetáculo da justiça, visto sem a 
necessária emoção que envolve o espectador directo, tenha a mesma grandeza.” (GARAPON, 2000, 
p. 60). Na sua aguçada crítica, Garapon (2000, p. 276) contesta a capacidade dos veículos de comuni-
cação social de reproduzirem os fatos e acontecimentos jurisdicionais sem que a encenação judiciária 
seja banalizada e transformada em um espetáculo midiático. 
Nessa vertente, o doutrinador afirma que a transparência acaba por desqualificar os atores 
oficiais do ritual judiciário, já que a opinião pública, as autoridades judiciárias e todos os atores do 
processo acabam por ser confundidos e mesclados como uma única parte homogênea constituidora 
de um mesmo discurso jurisdicional (GARAPON, 2000, p. 280). 
Para o professor francófono, menos que um valor inconteste e irrenunciável do Estado De-
mocrático de Direito, a transparência generalizada nas audiências judiciais deve ser problematizada 
como um fator de risco para a democracia, uma vez que o contato direto com a realidade – não inter-
mediado por nenhuma elaboração ou obstruído por nenhum filtro – provoca distorções na apreensão 
do conteúdo e do sentido das deliberações jurisdicionais (GARAPON, 2000, p. 274-275). 
De acordo com o jurista, as transmissões das sessões de julgamento de um órgão judicial 
são perigosas não apenas em razão das deturpações que provocam na percepção dos jurisdiciona-
dos sobre os eventos judiciais, mas também da posição onipresente e unidiscursiva assumida pela 
mídia (GARAPON, 2000, p. 285),9 que se torna, ao mesmo tempo, atriz e encenadora do discurso 
judicial. 
9  “O ritual atribui a cada indivíduo um lugar fixo do qual não pode escapar: atribui uma condição ao discurso de cada um. É 
certo que todos os intervenientes aspiram abertamente a atingir um ponto de vista universalmente aceite, mas nenhum deles 
pode arrogar-se uma posição de domínio. A exceção é feita apenas ao juiz, cuja sentença é, ainda assim, sujeita a recurso. Esta 
situação necessariamente parcial num mesmo espaço manifesta a condição, ao mesmo tempo universal e parcial, de todos os 
pontos de vista expressos no processo. É essa finitude do discurso que é recusada pelos media, que invocam uma espécie de 
dom de ubiquidade tecnológica.”
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Conclusão
Conceituado em linhas genéricas como um dever de publicidade qualificado, o dever de 
transparência para as atividades estatais abrange o imperativo obrigacional de que o Estado, de acor-
do com as possibilidades tecnológicas a sua disposição, empregue os meios necessários para informar 
eficazmente os indivíduos e a coletividade sobre assuntos de inexorável interesse público.
Em consonância com os ideais iluministas que transferiram a legitimidade do poder polí-
tico nos Estados modernos de origem divina para fundamentação popular e, mais hodiernamente, 
em conformidade com os princípios da democracia participativa que têm consolidado a regra da 
transparência substancial para as atividades realizadas pelos poderes estatais, existem nos Estados 
Democráticos de Direito verdadeiros mandamentos para que essas atividades sejam expostas com 
clareza pelos detentores do Poder Público. 
No que concerne às audiências e sessões de julgamento realizadas pelas cortes consti-
tucionais na fiscalização de constitucionalidade de atos normativos, compreende-se que mais do 
que simples obrigações deontológicas, existem para as cortes constitucionais verdadeiros deveres 
elementares para que exponham diafanamente o conteúdo e a forma como as suas decisões são 
construídas.
Considerando os objetivos estruturantes dos Estados enquanto instituições de organiza-
ção do poder, exatamente como ocorre nos denominados deveres constitucionais de carácter organizató-
rio, certas obrigações subsistem para as pessoas de Direito Público independentemente do reconheci-
mento de direitos ou de posições subjetivas dos seus indivíduos. 
Nos atos jurisdicionais praticados pelas cortes constitucionais em fiscalização constitu-
cional, a consagração otimizada do princípio da publicidade exsurge implicitamente como um dever 
constitucional material autônomo do Estado Democrático de Direito, tanto em razão da natureza 
materialmente constituinte que pode caracterizar essas atividades, como também em decorrência da 
não sujeição desses atos à revisão direta de outros poderes.
É evidente que, ao compor uma função essencialmente contramajoritária (ainda que consi-
derada estritamente necessária ao paradigma constitucional), não é republicano e nem democrático 
que os atos jurisdicionais derrogadores de dispositivos normativos sejam proferidos em regimes de 
sigilo ou de publicidade limitada, sem que relevantes justificativas sejam capazes de fundamentar a 
imprescindibilidade de se perpetuarem restrições à transparência nesses procedimentos.
Nesse panorama, o modelo de abertura publicística pioneiramente adotado pelo Supremo 
Tribunal Federal consuma, com mais diafaneidade e transparência, não apenas um dever constitu-
cional de caráter organizatório dos Estados Democráticos de Direito, mas também garante com mais 
plenitude e efetividade a proteção das facetas indissociáveis do direito à informação, compreendidas 
internacionalmente como liberdades fundamentais do homem, especificadamente em procedimen-
692
Thiago Sacchetto
Joaçaba, v. 18, n. 3, p. 679-696, set./dez. 2017 EJJL
tos decisórios nos quais decisões com repercussões jurídicas e/ou políticas coletivas são proferidas 
por um número limitado de autoridades.
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